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IPI. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI REFERENTE AO PIS E A COFINS –
A base de cálculo do crédito presumido será determinada mediante a a-
plicação, sobre o valor total  das aquisições de matérias-primas, produtos
intermediários, e material de embalagem referidos no art. 1° da Lei n.°
9.363 de 13.12.96 , do percentual correspondente à relação entre a recei-
ta de exportação e a receita operacional bruta do produtor exportador.
(art. 2°, da Lei n.° 9.363/96). A lei citada refere-se a "valor total" e não
prevê qualquer exclusão.
TAXA SELIC. Aplicável a taxa SELIC para os ressarcimentos, com base
na aplicação dos princípios da eqüidade e da repulsa ao enriquecimento
sem causa.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conse-

lheiros Josefa Maria Coelho Marques, Henrique Pinheiro Neto e Maria Cristina Roza

da Costa (Suplente Convocada) que dav/ rovimento ao recurso.

a•A ,

M

MANOEL ANTÔ , 10 GADELHA DIAS
PRESIDENTE1,\N\NE

-
ROGÉRIO GUSTAl2DR YER.,- —
RELATOR

FORMALIZADO EM: 17 MA1 2004
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: MÁRIO
JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, DALTON CESAR CORDEIRO DE MIRANDA E
FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA.
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Recurso n°	 : 202-113770
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL.
Interessada : OLVEPAR DA AMAZÓNIA S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

RELATÓRIO

O Procurador da Fazenda Nacional interpõe recurso especial de di-

vergência, contra o acórdão de fls. 1.330, que deu provimento ao recurso voluntário

do contribuinte, para admitir o direito ao ressarcimento do crédito presumido de IPI

relativo ao PIS e a COFINS sobre as aquisições de pessoas físicas, não contribuin-

tes das referidas contribuições, bem como para contestar a aplicação da taxa SELIC

para o efeito de atualização monetária, igualmente contemplada no acórdão recorri-

do.

De fls. 1.368 o despacho admitindo o recurso.

Em sua manifestação, a interessada argumenta em sentido contrário

ao da recorrente, fundado nos termos do voto vencedor.

Observadas as rotinas de estilo, subiram os autos à esta Egrégia

Câmara para julgamento.

É o relatório.
gálQ
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VOTO

CONSELHEIRO RELATOR ROGERIO GUSTAVO DREYER

Com relação à matéria, perfilho-me, desde sempre, com aqueles
que entendem não ter a lei n° 9.363/96 estabelecido restrições à qualquer tipo de
matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem, visando a sua ex-
clusão do benefício por ele instituído, quer fulcrado no fato de qualquer uma delas
ter sido adquirida de pessoa física ou cooperativa, quer por não sofrer a incidência
das duas contribuições na fase aquisitiva patrocinada pela relação imediata entre o
fornecedor e o adquirente produtor e exportador.

Nos votos que tenho proferido na 1 a Câmara do Segundo Conselho
de Contribuintes, tenho sistematicamente homenageado o ilustre Conselheiro SE-
RAFIM FERNANDES CORRÊA, pelo voto que proferiu relativamente ao mote da
discussão. O Colegiado, até agora por maioria, tem reiteradamente decidido pelo di-
reito crédito presumido de IPI relativo ao PIS/COFINS incidente nas compras de ma-
térias-primas, produtos intermediários e material de embalagem não somente de
pessoas físicas como de cooperativas.

Com minhas homenagens e certo de sua outorga, passo a transcre-
ver o voto prolatado pelo Conselheiro citado, em diversos acórdãos de sua lavra,
adotando as razões nele expendidas como minhas, como segue:

O litígio versa sobre a exclusão pela decisão recorrida da base de
cálculo do crédito presumido do IPI de que trata a Lei n.° 9.363/96
dos valores correspondentes às matérias primas adquiridas de
pessoas físicas e de cooperativas fundamentando tal decisão no
parágrafo 2°, art. 2° da Instrução Normativa n.° 23/97 quanto às
aquisições de pessoas físicas e no art. 2° da Instrução Normativa
n.° 103/97 em relação às compras das cooperativas. Acresceu a-
inda que por força da Portaria MF n.° 609/79, I e II, e da Portaria
SRF n.° 3608/94, IV, o julgador de 1 a Instância está vinculado às
orientações da Secretaria da Receita Federal.
Por oportuno transcrevo a seguir os dispositivos citados anterior-
mente:

PORTARIA MF N.° 609/79 
"I — A interpretação da legislação tributária promovida pela Secretaria
da Receita Federal, através de atos normativos expedidos por suas
Coordenações, só poderá ser modificada por ato expedido pelo Secre-
tário da Receita Federal.
II — Os órgãos do Ministério da Fazenda que discordarem do entendi-
mento dos atos normativos referidos no item anterior deverão propor a
sua alteração ao Secretário da Receita Federal."
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PORTARIA SRF N.° 3608/94
IV — Os Delegados da Receita Federal de Julgamento observarão pre-
ferencialmente em seus julgados o entendimento da Administração da
Secretaria da Receita Federal, expresso em Instruções Normativas
Portarias e despachos do Secretário da Receita Federal, e em Pare-
ceres Normativos, Atos Declaratórios Normativos e Pareceres da Co-
ordenação Geral do Sistema de Tributação."
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.° 23/97 
"Art. 2° - ....
Parágrafo 2° - O crédito presumido relativo a produtos oriundos da ati-
vidade rural, conforme definida no art. 2° da Lei n.° 8.023, de 12 de a-
bril de 1990, utilizados como matéria-prima, produto intermediário ou
embalagem, na produção de bens exportados, será calculado, exclusi-
vamente, em relação às aquisições efetuadas de pessoas jurídicas su-
jeitas às contribuições PIS/PASEP e COFINS."
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.° 103/97 
"Art. 2° - As matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem adquiridos de cooperativas de produtores não geram direi-
to ao crédito presumido."

Contra tal decisão recorre o contribuinte alegando em seu favor que
as diversas Medidas Provisórias que trataram em suas reedições do assunto, e
por último a Lei n.° 9.363/96 nas quais as referidas MPs se transformaram, não
fizeram tal distinção. Acresce em sua argumentação que a Portaria MF 38 de
27.02.97 igualmente não distinguiu as duas situações constantes das Instru-
ções Normativas , a quem acusa de carecer de base legal. Lembra que o ter-
mo usado na Portaria SRF n.° 3608/94 é preferencialmente e não obrigatoria-
mente. Cita e transcreve trechos da Exposição de Motivos que capeou a MP
n.° 1.484-27, convertida na Lei n.° 9.363/96 . Afirma que sobre o litígio — exclu-
são dos insumos adquiridos de pessoas físicas e cooperativas — a Segunda
Câmara do 2° Conselho de Contribuintes já se pronunciou favoravelmente à
unanimidade de seus membros no Acórdão n.° 202-09.865, de 17.02.98 apro-
vando voto do Ilustre Conselheiro Oswaldo Tancredo de Oliveira.

Diante das duas posições antagônicas, entendo que o cerne da questão está
na definição do alcance das Instruções Normativas. Isto porque , efetivamente,
a Lei n.° 9.363/96 , ao definir a base de cálculo do crédito presumido não fez
qualquer exclusão. Muito pelo contrário , como se vê pela transcrição, a seguir,
do seu art. 2° , in verbis:

\	 Art. 2° - A base de cálculo do crédito presumido será determina-
da mediante a aplicação, sobre o valor total das aquisições de

j matérias-primas, produtos intermediários e material de embala-
gem referidos no artigo anterior, do percentual correspondente à
relação entre a receita de exportação e a receita operacional
bruta do produtor exportador.

Como se vê da leitura, o texto legal trata de valor total e sendo valor total não
há o que discutir estão abrangidas todas as aquisições, sem qualquer exclus-o
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Os fundamentos para tais exclusões são as Instruções Normativas n.° 23/97 e
n.° 103/97 conforme se viu anteriormente.
E aí, no meu entender, o cerne da questão. Podem as Instruções Normativas
transpor, inovar ou modificar o texto legal estabelecendo exclusões que do tex-
to legal não constam?
A resposta vem do artigo 100 do Código Tributário Nacional, Lei n.° 5.172/66 a
seguir transcrito :

"Art. 100 — São normas complementares das leis, dos tratados e
das convenções internacionais e dos decretos:
I — os atos normativos expedidos pelas autoridades administrati-
vas;
II— as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição
administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
III — as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades
administrativas;
IV — os convênios que entre si celebrem a União a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios.
Parágrafo Único — A observância das normas referidas neste ar-
tigo exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de
mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do
tributo."

Pela transcrição fica claro que os atos normativos , aí incluídas as Instruções
Normativas, expedidos pelas autoridades administrativas são normas comple-
mentares das leis. Como normas complementares que são, elas não podem
modificar o texto legal que complementam. A lei é o limite . A Instrução Norma-
tiva não pode ir além da lei. Se, como no presente caso, a lei estabelece que a
base de cálculo é o valor total, não pode a Instrução Normativa criar exclusões
fazendo com que o valor passe a ser parcial. Somente através de outra Lei, ou
Medida Provisória que tem efeito equivalente, tais exclusões poderiam ser cri-
adas.
Outro não é o entendimento de Maria de Fátima Tourinho em "COMENTA-
RIOS AO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL" , Editora Forense, 2a edição,
página 207, ao comentar o art. 100, parágrafo único do CTN (Lei n.°
5.172/66),a seguir transcrito :

"Quanto às normas enumeradas neste artigo, também integram
eoficcoáncce. 

Não
ãdoe 

podem 	 os 
la eimottbers d obrigam

 dos atos
s dulimites 	lueaia _

mentam, para ingressar na área de atribuição não outorgada
aos órgãos de que elas emanam. 

./
"Não se confundem normas complementares com leis comple-
mentares.

"Diz-se que são complementares porque se destinam a com-
plementar as leis, os tratados, e as convenções internacionais e
decretos. Não podem inovar ou modificar o texto da norma que
complementa."

Registre-se, ainda, que nos moldes em que está redigido o art. 2° da Lei n.°
9.363/96 o cálculo será feito tendo como ponto de partida a soma de todas 
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as aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem sobre a qual será aplicado o percentual decorrente da relação
entre a receita de exportação e a receita operacional bruta do produtor ex-
portador. Isto significa dizer que até mesmo as aquisições que não se desti-
nam à exportação integrarão o ponto de partida para encontrar a base de
cálculo de vez que a exclusão das mesmas se dará pela relação percentual.
Sendo assim, entendo assistir razão à recorrente.
Por outro lado registre-se que este assunto não é novo no âmbito do 2°
Conselho de Contribuintes posto que ao julgar o Recurso 102.571 , proces-
so 13925-000111/96-05, de interesse da recorrente, a 2 Câmara à unani-
midade de votos deu provimento ao mesmo aprovando o voto do Ilustre
Conselheiro Oswaldo Tancredo de Oliveira.

Quanto à atualização monetária do valor, deferida pela decisão ora
recorrida, venho reiteradamente propugnando pelo seu cabimento, conforme mani-
festação que passo a transcrever e que tem sido a fundamentação para o deferi-
mento do direito:

Os fundamentos da concessão do direito repousam no entendi-

mento de que a sua concessão tão somente a preservação da integridade

do incentivo deferido pela Lei, além do respeito aos princípios de repulsa ao

enriquecimento sem causa, que no presente processo favorece a Fazenda

Pública e da eqüidade.

Além destes argumentos, trago a lume os termos do parecer da

Advocacia Geral da União n° 01, de 11.06.96 (DOU 18.01.96), aliás, citado

pela recorrente, a autorizar a aplicação da correção monetária na espécie

aqui discutida.

Em que pese tal Parecer referir-se aos casos de restituição de tri-

butos indevidamente recolhidos, os princípios nele esposados tem ampla a-

plicação, inclusive a socorrer o direito pleiteado pela ora Recorrente.

Refiro os itens 29, 30 e 39 do indigitado Parecer, que transcrevo,

para o perfeito entendimento do direito deferível:

29. Na verdade, a correção monetária não constitui
um "plus" a exigir expressa previsão legal. É, antes,
a atualização da dívida (devolução da quantia inde-
vidamente cobrada a título de tributo), decorrência
natural da retenção indevida; constitui expressão a-
tualizada do quantitativo devido.

30. O princípio da legalidade, no sentido amplo re-
comenda que o Poder Público conceda administrati-
vamente, a correção monetária de parcelas a serem
devolvidas, uma vez que foram indevidamente reco-
lhidas a título de tributo, ainda que o pagamento (ou 	 7
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o recolhimento) indevido tenha ocorrido antes da vi-
gência da Lei n° 8.383/91. E com ele, outro princípio:
o da moralidade, que impede a todos, inclusive ao
Estado, o enriquecimento sem causa, e que deter-
mina ao "beneficiário" de uma norma o reconheci-
mento do mesmo dever na situação inversa.

39. Podemos concluir este Parecer invocando os
princípios constitucionais informadores e conforma-
dores do sistema jurídico brasileiro; podemos con-
cluí-lo pela existência implícita, nas leis vigentes, da
regra que determina a incidência da correção mone-
tária sempre que procedimento inverso beneficiar o
agente violador da norma (não cobrar indevidamen-
te); podemos dizer, como o Ministro Leitão de Abreu
(voto no ERE n° 77.698-SP, RTJ 75/810), que a ale-
gada "lacuna não constitui, assim, lacuna verda-
deira, porém lacuna meramente aparente, inte-
grável ou suprível mediante interpretação"; po-
demos afirmar que a atualização se compreende no
dever de restituir, para que a restituição seja com-
pleta; podamos acrescentar, ainda, que não se
constituindo um plus, a correção integra o principal;
podemos deixar claro que a restituição no momento
em que for efetuada, compreende o valor pago ou
recolhido na data em que tal fato ocorrer, com a atu-
alização, que lhe preserva o valor aquisitivo, o poder
de compra; podemos deixar ressaltado o valor moral
a ser preservado (o não enriquecimento ilícito do en-
te público que coercitivamente impôs a cobrança in-
devida. Fixaremos, desta forma, a interpretação das
leis, na forma do inciso X, do artigo 4° da Lei Com-
plementar n° 73/93. No caso sob exame, vimos que

,-- a jurisprudência há muito tempo se pacificou. Nos úl-
timos anos, não há um só julgado que, em hipótese
como a tratada nestes autos, tenha deixado de re-
conhecer a incidência da correção monetária. Com a
unanimidade dos Tribunais e Juízes decidindo no
mesmo sentido, persistir a Administração em orien-
tação diversa, sabendo que, se levada aos tribunais,
terá de reconhecer, porque existente, o direito in-
vocado, é agir contra o interesse público; é desres-
peitar o direito alheio, e valer-se de sua autoridade
para, em benefício próprio, procrastinar a satisfação
de direito de terceiros, procedimento incompatível
com o bem público para cuja realização foi criada a
sociedade estatal e da qual a Administração, como o
próprio nome diz, é a gestora. A Administração não
deve, desnecessária e abusivamente, permitir que,
com sua ação ou omissão, seja o Poder Judiciário
assoberbado com causas cujo desfecho todos já co-
nhecem. O acúmulo de ações dispensáveis ocasio-
na o emperramento da máquina judiciária, prejudica
e retarda a prestação jurisdicional, provoca, enfim,
pela demora no reconhecimento do direito, injusti- 	 C
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ças, pois, como, na célebre Oração aos Moços,
disse Rui Barbosa, "justiça atrasada não é justiça,
senão injustiça qualificada e manifesta." (edição
da Casa de rui Barbosa, Rio, 1956, p. 63). E, para
isso, o Poder Público não deve e não pode contribu-
ir. Em conseqüência, tendo em vista o sistema jurí-
dico brasileiro, a doutrina e a jurisprudência dos tri-
bunais Superiores, outra conclusão nos resta, senão
proclamar que:

"Na repetição do indébito tributário, é devida a-
tualização monetária, calculada desde a data do
pagamento ou recolhimento indevido até a data
do efetivo recebimento da importância reclama-
da."

Nestes termos, voto pelo improvimento do recurso interposto pela
Fazenda Nacional.

É como voto.

ci

-\\\\'

Sala das Ses \ões — DF, em 22 de março de 2004

\i
ROGÉRIO US AVR\ EYER )
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